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NOVA LEI AGRÍCOLA

A Lei Agrícola aprovada pela Assembléia, primeira norma jurídica
produzida a partir de um seminário legislativo, é reconhecida pela
maioria das lideranças do setor como princípio de gestação das
mudanças necessárias a um Estado de vocação agropecuária
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Fabiana Oliveira

SEMINÁRIO MINAS TERRA
Encontro contou com a participação de representantes de 22 entidades, gerando centenas de propostas e inspirando
o projeto de lei agrícola
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Embrião de mudanças

I

mas Gerais é terra de con-
trastes, reflexo de um Bra-
sil multifacetado. Tanto na
cultura como na política
ou na economia, esta di-

versidade se repete, acompanhada de
contradições tão surpreendentes quan-
to preocupantes. Exemplos não faltam.
Lideramos o ranking dos estados brasi-
leiros produtores de café e leite, além de
ostentarmos o título de sede do maior
rebanho bovino do País. Nossa voca-
ção para a agricultura e pecuária é,
pois, incontestável. Em contrapartida,
sofremos com a seca no vale do
Jequitinhonha eassistirnos,em 1994,à

pelo Estado. Faltava uma lei específica
que disciplinasse, orientasse e estimu-
lasse com recursos o setor, para rever-
ter o quadro de incertezas vivido pela
agricultura.

Esta realidade ainda não mudou
muito, é certo. Mas a lacuna jurídica,
que contribuía para retardar o desen-
volvimento das atividades do campo,
foi preenchida com a sanção, em 28 de
janeiro deste ano, da Lei n° 11 .405,
que dispõe sobre a política estadual de
desenvolvimento agrícola. A lei ainda
não conquistou unanimidade entre os
segmentos da agricultura, mas é incon-
testável enquanto demonstração de

mais de um ano, foi debatido por repre-
sentantes de órgãos públicos, sindica-
tos e produtores e recebeu dezenas de
emendas. A proposição de lei sanciona-
da, com 95 artigos que atacam a maio-
ria dos problemas enfrentados pelos
agricultores, vem provocando reações
favoráveis e algumas restrições entre
as diversas lideranças do setor.

COMEÇO - O coordenador-geral
da Federação dos Trabalhadores em
Agricultura do Estado de Minas Gerais
(Fetaemg), Sebastião Neves Rocha, que
participou das discussões na Assem-
bléia, considera a Lei Agrícola "um

começo importante". Ele

ALYSSON PAULINELLI:
•O Estado não tinha condições de assumir
tudo

afirma que um de seus prin-
cipais avanços é estabelecer
responsabilidades do Esta-
do com relação ao setor.
"Minas Gerais é uma unida-
de administrativa da Fede-
ração, por isso deve tam-
bém fomentar a produção
agrícola, dividindo o encar-
go corri o governo federal.
Um exemplo é a criação de
linhas de crédito nos bancos
estaduais, para o desenvol-
vimento de programas
prioritários".

De fato, o artigo 76
estabelece que o Poder Pú-
blico financiará programas
de crédito rural com recur-
sos orçamentários, das ins-
tituições financeiras ofici-
ais estaduais e federais, ex-

DEPUTADO ROBERTO AMARAL:
NO Estado é privilegiado por ter uma lei
dessa?

situação difícil vivida pelos pequenos
agricultores, que se esforçam para man-
ter a produtividade do setor, em meio
aos problemas trazidos pela instabili-
dade do clima.

A agricultura é um dos setores
da economia mineira que mais carece
de atenção. E conhecido o quadro
histórico de dificuldades vividas por
produtores - às voltas com os juros
altos dos créditos rurais - e de deficiên-
cia na condução da política agrícola

avanço e de sintonia entre Legislativo e
sociedade.

Vale ressaltar que esta é a pri-
meira norma jurídica do Estado origi-
nada de um seminário legislativo - o
"Minas Terra"—, ocorrido no primeiro
semestre de 1992.0 evento, que contou
com a participação de representantes
de 22 entidades, gerou centenas de pro-
postas e inspirou projeto de lei de auto-
ria do deputado Roberto Amaral (PTB).
O projeto tramitou na Assembléia por

temos e do Fundo Estadual de Desen-
volvimento Rural - criado pela lei. A
normajurídica assinala ainda que esses
programas atenderão prioritariamente
os pequenos produtores reunidos em
associações e cooperativas.

Rocha elogia também a compo-
sição democrática e a capacidade
deliberativa do Conselho Estadual de
Política Agrícola (Cepa), considerado
inovador. O Cepa, formado por 24
representantes do setor, definirá as pri-
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oridades dos programas de financia-
mento rural, além de atuar na
viabilização de recursos internos e ex-
ternos.

O estímulo ao associativismo,
ao cooperativismo e à pequena produ-
ção também é apontado como um as-
pecto positivo da Lei Agrícola, segun-
do o coordenador-geral da Fetaemg.
Busca-se, nesse segmento, alavancar,
por meio de facilidades na liberação de
recursos, o trabalho dos pequenos pro-
dutores rurais - responsáveis diretos
pela geração de empregos e de riquezas
do setor.

A sanção da lei, no entanto, não
implica sua aplicação imediata. Para
Sebastião Neves Rocha, o futuro ainda
é uma incógnita. "Não basta aprovar a
lei, é preciso vontade política do gover-
no para colocá-la em prática", afirma.
Lobby nesse sentido está sendo articu-
lado pelos trabalhadores durante as
Audiências Públicas. O objetivo é ten-
tar ampliar a participação da agricultu-

ra no Orçamento estadual para 1995.
Para o exercício de 1994, a previsão de
participação da função "agricultura" é
de 2,47% do Orçamento global do Es-
tado. No exercício de 1993, a previsão
foi de 1,88%. Os números, no entanto,
oscilam a cada ano. No que se refere ao
Orçamento para o exercício de 1992, a
previsão era gastar 1% com a agricul-
tura, mas o balanço geral do Estado (o
demonstrativo da execução do Orça-
mento) apontou um índice superior -
1,22%. Em 1991, ao contrário, a meta
do governo era consumir 1,48% do
Orçamento estadual com a função "agri-
cultura". O balanço geral apontou uma
participação de apenas 0,75% do Orça-
mento.

O Estado, por outro lado, come-
ça a se movimentar para tirar a Lei
Agrícola do papel. Em março, houve a
instalação do Cepa e aprovação de seu
regimento interno. O governo, além
disso, deverá encaminhar projetos à
Assembléia, no prazo de 180 dias a

partir da promulgação da lei, a fim de
adequara legislação de política agríco-
la referente à pesquisa, assistência téc-
nica, extensão rural, armazenamento,
comercialização e abastecimento. Em
outras palavras, há ainda muito o que
fazer.

O secretário de Estado da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento,
Alysson Paulinelli, contudo, tem uma
resposta pronta, quando indagado so-
bre a queixa de que o governo sempre
esteve omisso em relação aos proble-
mas enfrentados pelo setor agrícola. "O
Estado não estava omisso, mas não
tinha condições de assumirtudo de uma
só vez. A lei é um primeiro passo",
alega.

HORIZONTES - Paulinelli destaca
a amplitude e flexibilidade da norma
jurídica, que, segundo ele, tem de ser
exercitada para ser aprimorada. A Se-
cretariada Agricultura contribuiu dire-
tamente para sua formulação, com o
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Embrião de mudancas

envio de urna proposta de anteprojeto à
Assembléia. O deputado Roberto
Amara] reafirma a importância da par-
ticipação deste e de outros segmentos
representativos da agricultura na ela-
boração da lei. Ele considera Minas
Gerais um Estado privilegiado, por
contar com uma lei de política agrícola
- antes restrita ao Paraná e a Santa
Catarina.

O presidente da Federação da
Agricultura do Estado de Minas Gerais
(Faemg). Gilman Viana Rodrigues,

Gilman Rodrigues queixa-se ainda da
falta de uma postura política do Estado
no incentivo à agricultura. "A ótica
administrativa é essencialmente urba-
na, e não há uma regra estratégica para
o setor", opina.

A Fac rng elogia, por outro lado,
o texto do artigo 64, que estabelece que
"o Estado, no âmbito de sua política
tributária, concederá tratamento espe-
cial aos atos cooperativos relativos a
produtos alimentares, nos termos defi-
nidos pelo Cepa, por meio de isenções,

sistemade pagamento, referendado atra-
vés de resolução do Banco Central,
permite que o valor do financiamento
seja equivalente a quantidades determi-
nadas do produto agrícola. Tendo em
vista a realidade inflacionária da eco-
nomia brasileira, o sistema de equiva-
lência do produto permitiria que a cor-
reção do empréstimo bancário acom-
panhasse a alta do produto agrícola -
que, historicamente, é inferior à varia-
ção da taxa referencial de juros. A
alegação do governo para o veto é a

GILMAN VIANA RODRIGUES:	 SEBASTIÃO NEVES ROCHA;
'Regência maior sobre a agricultura é do poder central e esse mal	'Não basta aprovar a lei, é preciso mais do que isso, é fundamental
que a lei federal promove a lei estadual não consegue superar	existir vontade política do governo para colocá-la em prática'

avalia a lei sob Outro aspecto. Na sua
opinião, a norma jurídica sancionada
tem horizontes curtos, pois faz parte de
um contexto legal em que a regência
maior sobre a agricultura é do poder
central. Esse "engessamento" que alei
federal promove com relação ao Estado
é, segundo ele, um mal que a Lei Agrí-
cola não consegue compensar, tanto no
que se refere à política de preços míni-
mos quanto ao crédito rural - para citar
apenas alguns exemplos.

"Não temos direito ao encanta-
mento pela lei. É preciso ser realista",
pondera o presidente da Faemg, ressal-
tando, no entanto, a legitimidade e im-
portância da iniciativa do legislador.

redução de alíquotas, diferimentos e
fixação de prazos excepcionais de re-
colhimento de tributos". O presidente
da entidade ressalta, contudo, que o
artigo é o "amaciamento de urna
distorção na estrutura tributária brasi-
leira" - a de taxar o produto primário.

Outra crítica - tanto do segmen-
to dos trabalhadores quanto dos produ-
tores rurais - refere-se a um dos itens
do veto parcial do governador do Esta-
do à Lei Agrícola, mantido, em março,
pelo plenário da Assembléia. O dispo-
sitivo vetado estabelecia a garantia da
aplicação do critério de equivalência do
produto nas operações de crédito rural
não cobertas pelo governo federal. Esse

necessidade de estudos mais
aprofundados sobre o assunto pelos
órgãos e entidades financeiras do Esta-
do. Vale ressaltar, no entanto, que o
critério da equivalência do produto já
vem sendo adotado pelo governo fede-
ral nas operações de crédito rural.

Apesardas críticas e de algumas
dúvidas em torno de sua aplicação, a
Lei Agrícola é uma demonstração da
sintonia entre Legislativo e segmentos
representativos da sociedade, em prol
de um objetivo comum. Mesmo com
ressalvas, é um embrião promissor,
capaz de contribuir - pelo menos a
médioprazo— para o desenvolvimento
da atividade rural em Minas.
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